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Ata da Sessão Plenária ordinária nº 85 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina, realizada em nove de novembro do ano de dois mil e dezoito, na Fundação Hermann Hering, em Blumenau/ SC.

Às dez horas e vinte e cinco minutos do dia nove de novembro do ano de dois mil e dezoito, na Fundação Hermann Hering, em Blumenau, reuniu-se o Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina – CAU/SC, em Sessão Ordinária número oitenta e cinco. Presente o Vice-Presidente do CAU/SC, presidindo a reunião,  Arquiteto e Urbanista EVERSON MARTINS, os senhores Conselheiros Estaduais Arquitetos e Urbanistas CLAUDIA ELISA POLETTO, GABRIELA MORAIS PEREIRA, JAQUELINE ANDRADE, ROSANA SILVEIRA e SILVYA HELENA CAPRARIO, os suplentes de Conselheiros CARLA CÍNTIA BACK, DIEGO DANIEL, FELIPE BRAIBANTE KASPARY, e MAURÍCIO ANDRÉ GIUSTI, os empregados do CAU/SC, a Gerente Geral ALCENIRA VANDERLINDE, o Assessor Especial ANTONIO COUTO NUNES, o Gerente Administrativo e Financeiro FILIPE LIMA ROCKENBACH, a Arquiteta Fiscal CARMEN ALVAREZ PATRÓN, a Assessora Jurídico ISABEL MARCON LEONETTI e a Secretária TATIANA MOREIRA FERES DE MELO. Ressalta-se a ausência justificada da Presidente DANIELA PAREJA GARCIA SARMENTO e dos Conselheiros CRISTINA DOS SANTOS REINERT, FÁBIO VIEIRA DA SILVA, LEONARDO PORTO BRAGAGLIA, LUIZ FERNANDO MOTTA ZANONI, MATEUS SZOMOROVSZKY, RODRIGO ALTHOFF MEDEIROS e RODRIGO KIRCK REBÊLO. Após a verificação e constatação da existência de quórum, o Vice-Presidente agradeceu a presença de todos, lembrou os presentes de silenciar os celulares e de se identificar antes de qualquer contribuição. Em seguida apresentou a pauta da reunião, excluindo o item 6.6. Validação do Procedimento GERTEC nº 002/2018, sobre interrupção de registro profissional, nos termos da Deliberação CEP nº 68, de 23 de outubro de 2018 (Origem: CEP). Sem manifestações, a pauta foi encaminhada para votação e foi aprovada por unanimidade, com os votos dos conselheiros Jaqueline, Rosana, Carla, Cláudia, Carla, Gabriela, Diego, Felipe, Maurício e Silvya. No item 4. Discussão e Aprovação de Ata da 84ª Plenária Ordinária, não havendo manifestações, o Presidente encaminhou o item para votação, que foi aprovado por maioria, com os votos favoráveis dos conselheiros Jaqueline, Rosana, Cláudia, Gabriela, Felipe e Silvya, e as abstenções dos Conselheiros Carla, Diego e Maurício. No item 5. Apresentação de Comunicados, o Presidente explicou que o relato do CEAU/SC aconteceria assim que o secretário do Colegiado estivesse presente na reunião. No item 5.2. Comunicado dos Coordenadores das Comissões Ordinárias, no Comunicado da Comissão Ordinária de Ética e Disciplina, a Coordenadora Adjunta Rosana fez seu relato sobre o 16º Seminário Regional da CED, relatando sobre o sucesso da metodologia utilizada. Falou da oficina que aconteceria nos dias doze e treze de novembro para acelerar a análise dos processos da comissão, informando que contaria com a presença dos conselheiros titulares e suplentes. Relatou que ocorreu a primeira conciliação e que esta foi exitosa, enfatizando a importância da agilidade no fluxo desses processos. Informou que no dia trinta ocorreria o encontro CED Sul. O Vice-presidente complementou o relato sobre o 16º Seminário Regional da CED. No Comunicado da Comissão Ordinária de Ensino e Formação, a Coordenadora Jaqueline destacou a intensidade dos trabalhos da comissão nos últimos dias, relatou a participação no Segundo e Terceiro Seminário de Ensino e Formação em Belo Horizonte e Florianópolis, respectivamente. Falou do evento da comissão da CEF Sul com os coordenadores de curso e da intenção de fazer um evento de ensino e formação nacional, no formato de um congresso, no ano seguinte. Lembrou da realização do CAU nas Escolas e comentou que na avaliação há uma demanda bem grande dos alunos para saber sobre ética e prática profissional. Apresentou o formato do kit “novos arquitetos” que estaria sendo finalizado, para ser entregue aos formandos nas solenidades de formatura. No Comunicado da Comissão Ordinária de Exercício Profissional, a Arquiteta Fiscal Carmen falou da realização do projeto “Arquitetando seu Negócio” em Itajaí, disse que há grande demanda para a realização de mais uma edição ndo evento em Florianópolis e que no final do mês aconteceria em Joinville. Falou sobre o protótipo do “Projeto Arquiteto” no evento da ACIF. Informou das rotinas da comissão e da discussão dos novos projetos. Disse que estaria sendo organizado o próximo encontro da CEF Sul que aconteceria em Florianópolis e uma reunião dos fiscais da região sul do país. O Vice-Presidente relatou sua participação na abertura do “Arquitetando seu Negócio” em Itajaí e falou da importância da divulgação dos eventos nas redes sociais. No Comunicado da Comissão Ordinária de Organização, Administração e Finanças, a Conselheira Silvya informou da definição para publicação legal para acordos e cooperação e termos de fomento e das estratégias de cobrança dos inadimplentes. Lembrou que a minuta da portaria de diárias foi aprovada pela comissão e seria ponto de pauta desta reunião plenária. O Conselheiro Felipe lembrou que foi concluída a análise da prestação de contas do concurso “Que Parada é essa?”. A Conselheira Silvya ainda lembrou que o CAU/SC foi convidado a participar, nos dias vinte e dois e vinte e três de novembro, do Seminário das CPFi´s, em Minas Gerais, onde participariam ela, o Conselheiro Maurício e os Gerentes Alcenira e Filipe. O Vice-Presidente explicou que se tratava de um evento nacional e que não apenas Santa Catarina havia sido convidado. No Comunicado da Comissão Especial de Assistência Técnica para Habitação Social, a Coordenadora Cláudia relatou a realização do Seminário Nacional da CATHIS, nos dias cinco, seis e sete de novembro, em Florianópolis. Informou que apresentou para o CAU/BR a proposta de parceria com a Loja Renner, com o intuído de tentar fazer uma disseminação do banco de materiais por todo o Brasil, proveniente do processo de revitalização das lojas, explicando que esse era um exemplo da ATHIS acontecendo através do ente privado. Explicou que a ideia seria que o CAU fosse um articulador nessa aproximação entre o ente privado e os arquitetos através das instituições. O Vice-Presidente explicou a importância de aproximações como esta, com a Loja Renner e elogiou a criação de uma rede de contatos da ATHIS no Seminário. A Conselheira Rosana destacou a importância do fortalecimento das entidades. No Comunicado da Comissão Especial de Política Urbana e Ambiental, a Coordenadora Jaqueline informou que o Termo de Referência para a elaboração do programa “Fundamentos para as Cidades 2030” estaria bem avançado e que a ideia seria promover esse trabalho a partir do início do ano seguinte, junto à questão dos planos diretores nas cidades. Solicitou ajuda dos conselheiros com relação a indicação dos representantes, solicitando que fosse feita a divulgação da plataforma do representante, onde os profissionais poderiam deixar seu nome à disposição para representarem seus municípios, explicando que essa demanda era constante e crescente. Explicou os trâmites e exigências da indicação de representantes, enfatizando a responsabilidade desses indicados. Sobre o Plano Diretor de Florianópolis, explicou que o CAU/SC não havia sido eleito para participar do Conselho da Cidade, mas que tem participado de reuniões técnicas com o IPUF e outros Conselhos e entidades para discutir o tema. Enfatizou que a ideia não era que o CAU emitisse um parecer técnico, uma vez que para emissão de um parecer seria necessária a contratação de um profissional, foram apenas feitos apontamentos de lacunas e alguns questionamentos sobre o documento apresentado, o Projeto de Lei 1.15/2018, com intuito de provocar uma discussão na prefeitura. Informou que foi criado um grupo de estudos composto pelas conselheiras Jaqueline, Juliana e Valesca e falou que a ideia era que os conselheiros convidassem pessoas que pudessem ajudar nessa discussão. Apresentou um ofício elaborado para envio à Prefeitura Municipal de Florianópolis, encaminhando os formulários e enfatizando a valorização do profissional arquiteto e urbanista. Disse que o ofício foi encaminhado à CPUA e ao Conselho Diretor para contribuições. A Conselheira Cláudia disse que essa seria uma boa oportunidade para o início das câmaras temáticas. O Vice-Presidente parabenizou o trabalho, disse que era importante que a cidade fosse construída pelo pensamento de um profissional com conhecimento técnico na área ao invés de por decisões que fossem alheias ao interesse coletivo. Lembrou que o Conselho vem se mostrando como um órgão que pode trazer uma contribuição para a construção do espaço público. A Conselheira Cláudia reforçou a importância da aproximação com as entidades, uma vez que elas já estariam espalhadas pelo estado e o CAU não teria braço para isso. A Conselheira Carla alertou para a importância do acompanhamento dos representantes, para que estes estejam defendendo o pensamento do Conselho e não os interesses individuais. Disse que seria muito importante que não fosse apenas um relato após a reunião e sim uma consulta antes do posicionamento. A Conselheira Jaqueline disse que essa questão seria bem enfatizada no Manual para o Representante e explicou que caso acontecessem fatos de representantes defendendo interesses alheios aos do Conselho, caberia uma denúncia. Explicou da proposta de uma rede colaborativa dos representantes para discussão de temas mais polêmicos e lembrou da atribuição da Comissão de auxiliar os representantes. O Vice-Presidente disse que seria importante constar no relato da representação um espaço para feedback. A Conselheira Carla sugeriu envio aos arquitetos das prefeituras de um documento referente às revisões dos planos diretores. A Conselheira Jaqueline disse que foi feito o envio desse material no primeiro semestre e que estaria sendo elaborado um encaminhamento para o CAU/BR para que fizesse um trabalho sobre a importância do arquiteto dentro dos Conselhos das Cidades. No item 5.1. Comunicado do CEAU, o Secretário Gallardo relatou que estava ocorrendo em Blumenau o centésimo quinquagésimo quinto COSU, o Conselho Superior do IAB, desde quarta-feira, onde estariam presentes oito presidentes de federação e que no dia anterior, além de Presidente do IAB/SC, também estaria representando o CEAU/SC. Disse que observou que as entidades, no modo geral, de todo o país, sentem uma necessidade de se repensar a estrutura do Conselho. Disse que os concurso públicos deveriam ter um formato mais comercial, mais agressivo. Destacou a presença do presidente do CAU/BR na quarta-feira em um debate sobre a qualidade dos cursos de arquitetura no Brasil. Falou do vigésimo primeiro Congresso Brasileiro de Arquitetos. Enfatizou que o Colegiado estaria muito satisfeito a nível de COSU e explicou que teria que deixar a reunião por ser anfitrião do outro evento. A Conselheira Jaqueline complementou falando que houve uma discussão no Colegiado sobre as atribuições dos arquitetos e que nesse sentido foi elaborado um documento a ser entregue para o IPUF, para que o CEAU se posicionasse com relação a algumas atividades. Falou da intenção de fazer um “Ambiente com Conteúdo”, que seria uma plataforma com vídeos com conteúdo voltados aos profissionais, como exercício e formação, por exemplo. Informou que no dia vinte e nove de novembro aconteceria o lançamento do livro do Hans Bross, em Florianópolis. O Secretário Gallardo lembrou que o Congresso da UIA seria discutido no período da noite no evento do Instituto. A Gerente Alcenira contextualizou que o CAU/SC em conjunto com o CEAU enviaria um documento ao IPUF passando algumas orientações sobre as responsabilidades que são de arquitetos e convidou o Vice-Presidente e o Secretário do CEAU para fazer a assinatura do documento. No Comunicado da Comissão Temporária de Patrimônio, a Conselheira Rosana explicou que foi apresentado o material das reuniões das gestões anteriores e que a proposta seria revisar e aproveitar todo o estudo já realizado. O Vice-Presidente sugeriu alteração da ordem de pauta em função da presença de uma das partes de um processo a ser analisado, e sem manifestações contrárias, no item 6.1. Relato do Processo Ético Disciplinar nº 592366/2017, a Conselheira Cláudia leu o relatório do processo. A denunciada de manifestou dizendo que o denunciante era síndico de um prédio e que teria o mau hábito de se intitular conhecedor do prédio, por ser um dos primeiros moradores e que então fazia obras clandestinas em seu apartamento, além de ter feito uma obra para o condomínio, que foi denunciada por ela no CREA e no CAU. Explicou que fez uma obra para uma cliente no edifício no ano de dois mil e treze e que ao findar da obra, na hora de colocar as prateleiras, furou um cano, explicando que o prédio era antigo e não havia sido disponibilizada planta hidráulica, inundando o apartamento do denunciante. Relatou que ele ficou revoltado, mesmo ela tentando solucionar o problema e se comprometendo com qualquer prejuízo, e que desde então ela vem tendo problemas. Disse que sua cliente adquiriu um imóvel no prédio e que o denunciante, como síndico, se negou a autorizar por escrito a execução de alguns itens, explicando que o grande problema era ele assinar a documentação que autorizasse a aprovação na prefeitura, porque verbalmente ele autorizou e inclusive chegou a acompanhar uma obra. Afirmou que foi uma provocação por parte do denunciante, em função do ocorrido em dois mil e treze. Disse que ele era uma pessoa problemática, que ela sempre tentou resolver da melhor maneira, que o denunciante inclusive não aceitou que fossem feitos alguns laudos exigidos pela própria prefeitura e pelo condomínio, justificando que teria que ser realizado por um engenheiro civil. Informou que solicitou ajuda ao CAU/SC e que o Conselho fez contato alertando-o de que estaria errado. Relatou que teve problemas durante toda a obra, que sua cliente estaria processando o condomínio e que ela mesma estaria processando o síndico por danos morais. Disse que ainda sim teria contratado um engenheiro para fazer o laudo e que o denunciante teria alegado que nem ela, nem o engenheiro entendiam do prédio. Afirmou que o denunciante era uma pessoa problemática, que na mesma época contratou uma moradora do prédio, que era designer de interiores, para fazer a churrasqueira do condomínio e que foi nesse momento que ela fez a denúncia. Informou que na prefeitura não haveria nenhuma documentação de nenhuma obra, apenas a da sua cliente, que ele exigiu tudo em função do ocorrido no passado. Falou que sua defesa estaria muito bem explicada e que seria notável que foi pessoal. A Conselheira Cláudia apresentou sua fundamentação e voto no sentido de arquivamento do processo, que foi aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Silvya, Maurício, Felipe, Diego, Gabriela, Cláudia, Carla, Rosana e Jaqueline. No item 5.3. Comunicado da Presidência, o Vice-Presidente informou que por motivos pessoais a Presidente não estaria presente e que então ele faria o relato. Relatou sua participação na reunião com o Ministério Público Federal onde foram abordados três principais temas: assistência técnica, planos diretores e a plataforma de georreferenciamento.  A Conselheira Cláudia ressaltou a importância de trabalhar em rede, principalmente ao falar em ATHIS, citando o exemplo social que da OAB, com a advogado público gratuito, sugerindo um movimento do CAU apresentando a habitação como objeto de direto na constituição, através do arquiteto público custeado pelo Estado, para a parcela menos favorecida, com renda de até cinco salários mínimos. O Vice-Presidente ressaltou a diferenciação positiva do formato do evento da CED. Lembrou que a demanda de eventos tende a crescer e agradeceu os funcionários que tem se empenhado para o sucesso de todos que tem ocorrido. No item 5.3.1. Comunicado da Gerência Administrativa e Financeira, o Gerente Filipe iniciou sua apresentação falando sobre gestão de pessoas, dizendo que houve a admissão das empregadas Laraue Pommerening, assistente administrativa da GERAF, em substituição da assistente Jaqueline e da empregada Isabela Souza de Borba, Advogada da ASSJUR, em substituição da advogada Manuela Cavallazzi, desligada no mesmo mês. Concluiu que no fim de outubro o CAU contava com quarenta pessoas trabalhando, sendo trinta e dois empregados, de livre provimento ou não, e oito estagiários. Da gestão financeira, apresentou o gráfico do comportamento de caixa no decorrer dos meses nos últimos cinco anos, informando que em outubro houve um déficit mensal de aproximadamente setenta e quatro mil reais, o que já era previsto, conforme o comportamento dos anos anteriores. Disse que o superávit financeiro (caixa) anual de dois mil e dezoito era de um milhão, duzentos e doze mil, cento e noventa e oito reais e nove centavos, e que o total em caixa em primeiro de novembro de dois mil e dezoito era de sete milhões, novecentos e oitenta e cinco mil, trezentos e vinte e um reais e sessenta e cinco centavos. Lembrou que o comportamento natural do caixa era ascender nos primeiros meses e descender no segundo semestre. Apresentou um gráfico da evolução do saldo bancário, e uma tabela e gráfico das arrecadações e tipos de receita em dois mil e dezoito, apresentando a porcentagem já atingida dentro do orçado, item a item. Disse que pela média histórica o CAU/SC teria que ter arrecadado oitenta e sete por cento do estimado para o ano, mas que só arrecadou oitenta até momento. Explicou que o CAU/SC estaria com um déficit de aproximadamente seis por cento do estimado para a arrecadação, explicando que isso não significaria um déficit financeiro no final do ano, mas apontava que ou o CAU/SC não estaria arrecadando o suficiente ou que o valor foi superestimado na reprogramação, lembrando que esse valor não havia sido estimado pelo CAU/SC, mas que teria vindo direto das diretrizes do CAU/BR. Apresentou uma comparação da evolução da receita mensal de outubro e da evolução da arrecadação acumulada por exercício, nos últimos seis anos. Mostrou um gráfico comparativo entre os últimos quatro anos para as principais fontes de receita do CAU/SC: RRT e anuidades. Disse que esse ano os RRTs devem ser ainda mais representativos. Por fim, concluiu que, a reprogramação orçamentária superestimou as arrecadações para a segunda metade de dois mil e dezoito, que pela média histórica haveria um déficit de arrecadação de seis vírgula cinquenta e quatro por cento e que contribui para essa situação a não cobrança dos inadimplente em dois mil e dezoito.  Destacou o crescimento de nove vírgula noventa e dois por cento na arrecadação acumulada de RRT’s, como impulsionador da receita e a evolução na arrecadação acumulada de quatro vírgula sete por cento, com crescimento real de dois vírgula setenta e cinco por cento, em função do reajuste dos boletos em um vírgula noventa e cinco por cento. Explicou que até cinco por cento seria aceitável como déficit de arrecadação. Disse que quando o CAU/BR passa as diretrizes, muitos CAU/UF contestam, mas que o CAU/SC nunca se manifestou, pois o CAU/BR sempre vinha acertando, mas que ficaria o alerta. Sobre inadimplência, apresentou que eram quatrocentos e setenta e duas pessoas físicas, e duzentos e dezesseis pessoas jurídicas que devem quatro ou mais anuidades. Explicou que o dado se referia a quatro anos de atraso por ser a condição de inscrever em dívida ativa. Falou ainda que eram aproximadamente quatrocentos e cinquenta endereços não encontrados na ação de cobrança do ano passado, quase na totalidade dados migrados do CREA/SC. Destacou que a maioria absoluta dos inadimplentes também seriam dos profissionais e empresas migrados do CREA. O Vice-Presidente sugeriu que fosse colocado o número total de registrados no CAU/SC para fazer uma comparação, uma vez que comparados com o total, o maior problema seriam as pessoas jurídicas. O Gerente informou que estaria sendo formulada uma estratégia de cobrança e que falando monetariamente seria aproximadamente um milhão e quatrocentos mil reais para receber de ativos inadimplentes, explicando que nem todos teriam condições de inscrever em dívida ativa. A Conselheira Cláudia sugeriu um trabalho de conciliação. O Vice-Presidente sugeriu um convênio com os membros da rede para troca de dados em busca de uma atualização dessas informações, facilitando o trabalho do CAU/SC. Destacou a importância de trocas de informações com os CAUs do sul do Brasil, em função da similaridade das características. O Gerente Filipe disse que essas trocas seriam importantes, porém explicou que as especificidades dos estados nesse caso eram determinantes, citando que por exemplo o CAU/SC seria o mais adimplente do sul, mas a quantidade de RRTs por arquitetos era melhor no CAU/PR, enquanto a fiscalização do CAU/RS contribui de forma diferente para esses estudos. O Vice-Presidente sugeriu uma ação para que o CAU/SC não cobrasse apenas depois dos cinco anos e o Gerente Filipe explicou que essa ideia fazia parte da estratégia que a COAF estava criando. O Vice-Presidente registou a chegada da conselheira CAROLINA PEREIRA HAGEMANN. No item 5.3.2. Comunicado da Assessoria Especial, o Assessor Antonio destacou a quantidade de eventos no mês agradecendo o apoio da equipe e a presença e ajuda dos conselheiros. Disse que o calendário do ano seguinte estaria sendo elaborado e que a ideia seria que nele já estivessem comtemplados os eventos para melhor organização do setor. Sobre comunicação, lembrou que o CAU/SC estaria com um contrato com o G1 até março para a publicação de matérias de interesse do CAU, dos arquitetos e do trabalho da arquitetura para a sociedade.  Falou que o material para o Dia do Arquiteto estaria sendo desenvolvido, que houve contribuições do Conselho Diretor e apresentou o material. Sobre as imagens explicou que eram as que estavam disponíveis nos bancos de dados, solicitando contribuição dos conselheiros.  A Conselheira Gabriela sugeriu imagens voltadas para pessoas, mobilidade, bem-estar e não apenas edificações, lembrando do fotógrafo Guilherme Llantada, que trabalha com fotografia de arquitetura. As Conselheiras Carla e Cláudia concordaram com a sugestão. O Conselheiro Felipe sugeriu uma campanha voltada mais com pessoas, depoimentos, para uma maior proximidade com a sociedade. A Gerente Alcenira destacou a importância de um planejamento dos eventos e atividades para o ano seguinte. No item 5.3.3. Comunicado da Gerência Técnica, o Gerente Filipe apresentou o relato feito pela Gerente Franciani, destacando que houve um aumento de três por cento na quantidade de atendimentos de setembro para outubro, com mil setecentos e trinta e quatro atendimentos nesse último mês e explicando que o número de atendimentos também possuía relação com o número de RRTs emitidos no mês, sendo o segundo mês com maior número de atendimentos no ano e tendo o telefone como principal canal. Disse que apesar do aumento no número de profissionais e empresas, o atendimento diminuiu comparativamente ao ano passado. Explicou que as principais ocorrências foram: vinte e três por cento de RRT, vinte por cento de registro de arquiteto e urbanista, dezenove por cento de carteira profissional e dez por cento de registro de empresa e informou que até o momento não havia sido recebido o relatório de atendimento do TAQ CAU/BR. Relatou que foram trezentas e vinte e quatro novas solicitações no período, sendo as principais: registro, carteira e alteração de registro provisório para fixo. Destacou que além das novas solicitações, foram realizadas reanálises das solicitações cadastradas em outros meses e que foram aproximadamente trinta tipos diferentes de solicitações. Sobre exercício profissional informou que foram nove empresas e sessenta e seis arquitetos registrados, sete mil cento e seis RRTs emitidos no mês. Destacou que Blumenau seria a cidade com mais número de profissionais e empresas do estado, ficando atrás apenas de Joinville e Florianópolis e que a cidade contava com quinhentos e noventa e seis arquitetos e urbanistas e setenta e uma setenta e uma empresas de arquitetura e urbanismo, sendo que esse ano foram quarenta e quatro novos profissionais, sete novas empresas e dois mil cento e setenta e três RRTs emitidos, até o momento. O Vice-Presidente registrou que o relatório ficou muito bom, destacando a apresentação do panorama da região onde estaria ocorrendo a reunião. A Conselheira Jaqueline disse que no CAU nas Escolas os alunos pedem muito a questão da prática profissional e dados nesse nível da região seriam de grande valia.  O Gerente Filipe explicou a queda no número de registros de empresas pois a CEP do CAU/BR deliberou que as empresas individuais não poderiam mais se registrar como empresas no Conselho. A Fiscal Carmen esclareceu que o empresário individual não poderia fazer empresa de profissões regulamentadas. No item 5.3.4. Comunicado da Gerência Fiscalização, a Fiscal Carmen apresentou e detalhou os relatórios tramitados no último trimestre. Destacou que no mês os relatórios foram em sua maioria oriundos de diligências, em função das amostras de arquitetura, explicando que normalmente as denúncias que movimentam a fiscalização. Disse que quase metade das denúncias do mês foram casos que não são cotidianos, que normalmente eram de obras irregulares. Informou da reunião da GERFISC e GERTEC com a Diretoria de Atividades Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina, da participação dos arquitetos fiscais no projeto CAU nas Escolas na UNOESC Videira, UNIARP Caçador e UNIVALI Balneário Camboriú. No item 6.1. Relato de Processos Éticos-Disciplinares, o Conselheiro Maurício declarou-se suspeito com relação ao processo ético-disciplinar 399237/16. A Conselheira Rosana leu o relatório, fundamentação e voto, no sentido da aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada. Sem manifestações, o Vice-Presidente encaminhou o relatório e voto para votação que foram aprovados por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Silvya, Felipe, Diego, Gabriela, Cláudia, Carla, Carolina, Jaqueline, Rosana e a suspeição do Conselheiro Maurício. No item 6.2. Designação de relator (a) para análise de recurso do processo de exercício profissional Nº 1000056375/2017, o Vice-Presidente designou a Conselheira Jaqueline como relatora. No item 6.3.
Proposta de Minuta da Portaria Normativa que disciplina, no âmbito do CAU/SC, a concessão de diárias e fornecimento de passagens aéreas decorrentes de deslocamento para missão de interesse do CAU/SC e revogação das Portarias Normativas nº 07 e 08, de 13 de dezembro de 2013, o Gerente Filipe apresentou o histórico da portaria e a minuta do novo documento, apontando as principais alterações e inclusões. Destacou a importância de manter atualizado os dados do SICCAU pois o endereço para os cálculos da diária levaria em conta o endereço residencial deste sistema. A Conselheira Cláudia questionou se era considerado trânsito no cálculo do tempo do deslocamento e a Gerente Alcenira explicou que sempre seria considerado o pior cenário do Google Maps.  A Conselheira Carolina questionou quanto às divergências que podem ocorrer ente a solicitação, o pagamento e o ocorrido e o Gerente Filipe explicou que sempre seria possível fazer ajustes depois. A Conselheira Silvya disse que nos casos das reuniões, a lista de presença deveria servir como comprovante para a prestação de contas. O Vice-Presidente explicou que quem solicita deveria encaminhar a comprovação e que assim sendo, poderia ser mais fácil um cupom fiscal ao invés de solicitar uma cópia da lista de presença ao organizador do evento ou reunião. A Gerente Alcenira lembrou que os conselheiros teriam fé pública e que tudo que foi possível ser feito para facilitar, foi contemplado, mas explicou que o ideal seria encaminhar um cupom fiscal e o relatório de participação através do sistema. Lembrou que quanto melhor instruída a utilização de recurso, seria melhor para quem utilizou e melhor para quem concedeu. A Conselheira Cláudia questionou a questão dos seguros, falou achava meio redundante uma vez que o documento diz, no artigo 2º, que o CAU com o auxílio quilometragem abarca o seguro do carro e no artigo 25 diz que o CAU não se responsabilizaria por qualquer tipo de dano proveniente de uma colisão, relatando que bateram em seu carro duas vezes enquanto estava em viagem do CAU e disse que assim estaria pagando para trabalhar para o Conselho. Reforçou que vive na estrada, com o carro próprio e que é mãe, falando que quando alguém se propõe a ser conselheiro não tem noção de como é. A Conselheira Carla relatou um episódio ocorrido durante uma viagem que fazia pela FURB, com o carro próprio, onde nunca teve amparo da instituição para resolver todos os desdobramentos recorrente do acidente em que se envolveu. Destacou que foi dezoito anos para resolver o caso, gerou muitos custos, mas que ela arcou com tudo mesmo sendo acidente de trabalho, porque a FURB não tinha uma previsão para isso. A Gerente Alcenira esclareceu que seriam relações diferentes, uma vez que a conselheira era funcionária da FURB e que o conselheiro teria uma função honorífica, o que gera uma relação de vínculo diferente. O Gerente Filipe disse que não se tratava de não se sensibilizar com a condição dos conselheiros, mas que juridicamente o CAU não teria como se responsabilizar com esses custos e que a diária teria caráter indenizatório e não remuneratório. A Conselheira Gabriela sugeriu analisar a possibilidade de seguros para os conselheiros, principalmente de vida. A Gerente Alcenira lembrou que o estudo seria válido, mas que não estaria atrelado à portaria de diárias. A Conselheira Cláudia disse que o auxílio estacionamento ser concedido por dia ficaria ruim quando houvesse necessidade de ir em mais de um lugar no mesmo dia. O Gerente Filipe lembrou que nesse item só ocorreu a mudança do valor de trinta para cinquenta reais diários e que as alterações da nova portaria teriam como um dos principais objetivos torná-la mais justa para todos os conselheiros, de forma geral. A Gerente Alcenira ainda explicou que o valor atualizado teve como base uma pesquisa de preços. O Vice-Presidente lembrou que houve bastante estudo para a formulação da minuta, que tentou melhorar e contemplar os casos mais recorrentes e que caso omissos poderiam ser tratados pela presidência. Lembrou ainda que caso fosse necessário algum ajuste a portaria poderia ser discutida novamente. A Conselheira Cláudia disse que deveria haver a discussão, que o documento foi aprovado na comissão, mas que deveria ser amadurecido na plenária, enfatizando que o comprometimento das pessoas também ficaria comprometido se não se sentissem respaldadas por isso, que o conselheiro se coloca à disposição para todas às necessidades do Conselho, mas em contrapartida ele não se sente minimamente prestigiado. Falou que seria preciso parar de considerar as pessoas como um produto, que elas precisam apenas fazer uma devolução daquilo, e considerar que são pessoas que estariam se colocando em prol, e levar as considerações que seriam mais subjetivas nesse sentido, como sim fornecer um seguro de vida e um seguro de carro. A Assessora Isabel explicou que seria possível que algum conselheiro pedisse vistas do documento e viesse na próxima reunião com uma proposta nova ou que fosse apontada alguma alteração a ser votada na presente reunião. A Gerente Alcenira ainda lembrou que se a única dúvida fosse com relação aos seguros, o item poderia ser estudado e tratado em outra normativa, mas que a questão que não seria pertinente a esse documento. O Conselheiro Diego disse que achava os valores da diária bem justos e que um seguro de vida poderia ser importante, mas que um seguro de automóvel, por se tratar de um bem e variar bastante os preços, não caberia ao Conselho. As Conselheiras Carla e Gabriela citaram um seguro de vida feito para os alunos nas universidades para saídas específicas, sugerindo-o como uma possibilidade. A Conselheira Carolina questionou qual o estudo ou a referência utilizada para chegar ao valor do auxílio quilometragem e o Gerente Filipe disse que o valor utilizado na portaria em dois mil e treze, onde ele não participou da elaboração da portaria, vem sendo apenas reajustado. A Conselheira Carolina disse que as tabelas que ela conhece tem valores bem distintos e solicitou que essa informação fosse buscada. O Gerente Filipe ainda lembrou, sobre seguros, que os funcionários já tiveram um seguro de vida em grupo, mas que o jurídico apontou uma posição do TCU contrária a esse benefício e que não saberia dizer se esse entendimento do TCU seria com relação aos empregados ou também para os conselheiros. A Assessora Isabel disse que poderia verificar a questão. O Arquiteto Ângelo Arruda contribuiu dizendo que o que poderia estar causando dúvidas seria a definição de auxílio deslocamento que detalhava a finalidade do valor pago, sugerindo que a redação seja menos detalhada, no artigo 2º inciso IV, que o texto finalize em “carro particular”, sem especificar. Lembrou que todos os conselheiros seriam regidos pelo regime dos servidores públicos, mesmo sendo não remunerados, citando um caso ocorrido no Conselho das Cidades e disse que, com certeza, existe sim base legal para terem seguro de vida, mas que por outro lado, com relação ao seguro de carro, haveria a possibilidade de deslocar de ônibus, ficando facultado ao conselheiro o meio de locomoção. A Gerente Alcenira agradeceu a contribuição, disse que o advogado do CAU/BR deixou muito claro o papel do agente público, mas que o estudo poderia ser feito, lembrando que havendo possibilidade de fazer o seguro, seria regido por outra normativa. Disse que o valor do auxílio quilometragem seria ajustado periodicamente, de acordo com as necessidades. A Conselheira Carla concordou com a alteração de texto sugerida.  A Conselheira Carolina reforçou a solicitação da origem do cálculo do auxílio quilometragem, dizendo que o valor seria irreal para contemplar o que estava citado na redação como combustível, lubrificante, seguro, pneu, etc. O Gerente Filipe sugeriu contemplar a sugestão de alteração de texto, excluindo as especificações da manutenção do carro. O Vice-Presidente encaminhou o item para aprovação, suprimindo as especificações do artigo 2º inciso IV, que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Maurício, Felipe, Diego, Gabriela, Carla, Carolina, Rosana, Jaqueline e Silvya e a abstenção da Conselheira Cláudia. O Vice-Presidente registrou a solicitação do estudo com relação aos seguros e a busca pela origem do valor base do auxílio quilometragem. No item 6.4.Consulta ao CAU/BR sobre a possibilidade de adequação do SICCAU para baixa automática de RRTs, nos termos da Deliberação CEP nº 66, de 23 de outubro de 2018, a Fiscal Carmen apresentou as considerações da comissão e o Vice-Presidente explicou que todas as consultas de comissões ao CAU/BR deveriam ser aprovadas pelo plenário e encaminhou o item para votação que foi aprovado por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Silvya, Maurício, Diego, Gabriela, Cláudia, Carla, Carolina, Jaqueline e Rosana e a abstenção do Conselheiro Felipe. No item 6.5. Consulta ao CAU/BR sobre a possibilidade de registro provisório com documento diferente de certificado de conclusão de curso, nos termos da Deliberação CEF nº 34, de 15 de outubro de 2018, a Conselheira Jaqueline apresentou as considerações da comissão e o Vice-Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Silvya, Maurício, Felipe, Diego, Gabriela, Cláudia, Carla, Carolina, Jaqueline e Rosana. No item Homologação da Coordenação e Coordenação Adjunta da Comissão Temporária de Patrimônio do CAU/SC, nos termos da Deliberação CTP nº 01, de 19 de outubro de 2018, o Vice-Presidente citou que estaria sendo homologada a coordenação da Comissão Temporária de Patrimônio, sendo a Conselheira Rosana Silveira a coordenadora e a Conselheira Silvya Helena Caprario a coordenadora adjunta. Sem manifestações, encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Silvya, Maurício, Felipe, Diego, Gabriela, Cláudia, Carla, Carolina, Jaqueline e Rosana. Nos itens 6.8. Assinatura de convênio com a Fundação de Estudos e Pesquisas Sócio Econômicos - FEPESE para prestação de serviços de agente de integração e 6.9. Assinatura de convênio com a Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC para viabilizar a contratação de estagiários estudantes da instituição, o Gerente Filipe explicou sobre os convênios e sem manifestações o Vice-Presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos favoráveis dos conselheiros Silvya, Maurício, Felipe, Diego, Gabriela, Cláudia, Carla, Carolina, Jaqueline e Rosana. No item 7. Comunicações dos Conselheiros e assuntos de interesse geral, o Conselheiro Felipe questionou a negativa de apoio a um convite para participação de júri técnico de uma premiação, um concurso, feito pelo Núcleo D. Explicou que uma das organizadoras da premiação relatou que o convite foi feito, mas foi declinado pela presidente em função de agenda. Disse que acredita ser muito importante essa aproximação com qualquer entidade que promova esse tipo de premiação, pois ali o Conselho conseguiria abrir um diálogo para valorização, lembrando que os núcleos teriam um estreitamento muito grande com os profissionais, de uma forma direta e que haveria uma movimentação de vários desses núcleos tentando proximidade com o Conselho, tentando entender por que não foi dialogado com os conselheiros e questionando o motivo de tal posicionamento. Disse que faltaria transparência nesse quesito e registrou a importância do estreitamento dos laços com qualquer entidade ou organização que valorizasse a figura do arquiteto de algum modo. A Gerente Alcenira disse que verificaria junto à Assessoria Especial e a Secretaria o ocorrido. O Vice-Presidente disse que não tinha conhecimento do ocorrido e questionou se havia tempo hábil para a indicação e o Conselheiro Felipe explicou que o júri já havia ocorrido no dia vinte e quatro de outubro. O Vice-Presidente reforçou que não tinha conhecimento e que qualquer solicitação de apoio deveria passar pelo Conselho Diretor, uma vez que esta seria a instancia responsável por deliberar sobre a questão. O Conselheiro Felipe disse que foi uma oportunidade importante perdida para estreitar relações com o Núcleo e destacou que foi uma iniciativa importante do Núcleo ao convidar o CAU para compor o júri, que contou com a presença do Marcelo Rosenbaum, nome que traz um peso importante para o corpo técnico do júri e o CAU poderia ter participado junto. A Conselheira Gabriela destacou que seria importante frisar como os conselheiros estariam envolvidos com o CAU, e que a discussão que houve na questão da portaria das diárias foi importante e seria resultado do emprenho de todos. Enfatizou a dedicação dos conselheiros, inclusive dos suplentes, dizendo que mesmo não sendo fácil estaria muito feliz de participar do grupo. A Conselheira Carla registrou que houve a eleição da reitoria da FURB e que pela primeira vez uma arquiteta mulher seria reitora da instituição, parabenizando a arquiteta Márcia. Solicitou o encaminhamento de uma carta parabenizando-a. O Conselheiro Diego agradeceu seu titular Rodrigo Althoff que sempre compartilhava com ele as informações referentes ao CAU, fazendo com que estivesse bastante inteirado dos temas da reunião. A Conselheira Jaqueline citou dois pontos importantes dentro do grupo de conselheiros que seriam: comprometimento e comunicação. Sobre comunicação, falou que sempre tentava manter todos atualizados dos trabalhos da comissão que coordena e falou da importância de ter noção do todo, do que o CAU estaria fazendo, onde demais conselheiros e comissões estariam trabalhando. Enfatizou a importância dessa comunicação entre os conselheiros no sentido de construção dentro do CAU/SC. Sobre comprometimento, disse que observava muitos conselheiros sobrecarregados dentro de determinadas temáticas, destacando a importância do estreitamento com os suplentes para um comprometimento de todos. Disse que a troca de informação de forma continuada seria essencial, que estaria fazendo o registro pois sabia que existiriam falhas que ainda poderiam ser corrigidas, que havia se sentido um pouco incomodada em função disso nas últimas semanas e terminou dizendo que achava que seria possível construir muito mais trabalhando de forma coletiva. O Vice-Presidente complementou dizendo que estaria na hora de pensar num novo formato de Conselho que não estivesse mais dividido e sim somado. Destacou a importância de que determinados assuntos precisariam ser discutidos por todos e não apenas no âmbito de uma comissão e disse que contribuições só somam. Agradeceu todos os Conselheiros que foram para Blumenau e o comprometimento de todos. Agradeceu especialmente os funcionários que organizaram tudo, o espaço cedido pela Hering e o apoio da FURB, parabenizando a reitora eleita. Lembrou e convidou todos para participarem do evento que aconteceria às dezenove horas, sobre a UIA 2020. A Conselheira Carla agradeceu o apoio da Presidente Daniela que sempre a inteirou de tudo, as oportunidades de representar o Conselho em alguns momentos e até sem estar representando, agradeceu todos os convites feitos pela Presidente que possibilitam que ela esteja por dentro de todos os trabalhos do CAU/SC. A Conselheira Silvya também agradeceu todos os envolvidos com a realização da presente reunião. O Vice-Presidente acabou a reunião dizendo que essa foi a primeira reunião do ano que acabou com todos os conselheiros que começaram a reunião. Não havendo mais nada a tratar, o Vice-Presidente declarou encerrada a reunião às dezessete horas e cinco minutos. Para constar, eu, Tatiana Moreira Feres de Melo, Secretária do CAU/SC, lavrei a presente ata que será rubricada em todas as suas páginas e, ao final, assinada por mim e pelo Vice-Presidente para que reproduza os efeitos legais.
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